
 

 

CONTRATO Nº 039/2021 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ADVOCACIA QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
TACARATU E A EMPRESA MONTEIRO E 
MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS. 

 
Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de 

Prestação de Serviços de Advocacia que entre si celebram de um lado, como 

CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE TACARATU -PE, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ sob o n.º 10.106.243/000-62, com sede na Rua Pedro Toscano,349 – 

Centro – Tacaratu/PE, representado legalmente pelo prefeito Municipal Sr. 

WASHINGTON ANGELO DE ARAUJO, brasileiro, casado,  inscrito no CPF sob o N° 

137.633.504-20 residente e domiciliada na Rua Cavalcante Nozinho  n° 332 Cidade de 

Tacaratu/PE e o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ nº 

18.677.691/0001-28, neste ato representada pela Secretária de Educação a Sra. 

Margarete Freire Rodrigues, brasileira, casada, inscrita no CPF nº. 618.227.874-91, 

residente e domiciliada nesta cidade e do outro lado a MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua Eng. Oscar Ferreira, nº 47, Casa 

Forte, Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 35.542.612/0001-90, com endereço 

eletrônico intimacoes@monteiro.adv.br, através de seu representante legal BRUNO 

ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito 

na OAB/PE sob o nº 11.338, OAB/AL 3.726-A, OAB/RN 184-A, OAB/BA 840-A, OAB/PB 

11.338-A, OAB/RJ 2.483-A, OAB/SP 161.899-A e inscrito no CPF/MF sob o nº 

377.377.244-00, doravante denominado CONTRATADA, conforme as cláusulas e 

condições a seguir elencadas: 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A prestação de serviços consubstanciada no presente instrumento vincula-se a este 

contrato, bem como aos documentos constantes do processo encabeçado pela CI, e 

rege-se pela Lei Federal n. 14.133/21 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito 

privado.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

A CONTRATADA, em face do presente instrumento contratual obriga-se a prestar 

serviços jurídicos especializados visando à Contratação de Serviços Advocatícios para 

que patrocine demanda judicial visando à recuperação dos valores não repassados 

corretamente ao FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. 

 

 



 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
A despesa com a presente contratação correrá a conta da seguinte dotação 
orçamentária:  
 
Dotação: 12.361.1201.2129 - Gestão Administrativa da Secretaria de 
Educação 
 
Elemento: 33903900 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
 
Fonte: 11110000  
 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

 

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Licitatório 

Nº 004/2021, instaurado na modalidade de Inexigibilidade de Licitação Nº 001/2021, em 

estrita conformidade ao prescrito no art. 74, III, “c”, § 3º da Lei Nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS HONORÁRIOS 

 

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA perceberá remuneração 

honorária fixa e irreajustável, correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 

1,00 (um real) do montante recuperado aos Cofres Municipais e condicionado a que isso 

venha a ocorrer. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado após a entrega e certificação do serviço prestado e 

apresentação da Nota Fiscal.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis da 

liquidação, nos termos do inciso I do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, caput do art. 

331, 333, 368 e 371 da Lei Federal nº 10.406/2002. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos em atrasos serão acrescidos de juros de 

mora de 0,0333% ao dia, considerando a contagem de prazo prevista no caput do art. 

183 da Lei Federal 14.133/2021. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que 

implique a inviabilidade de sua execução, sendo que a decisão sobre o pedido de 

reajuste deve ser proferida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 

solicitação e do fornecimento dos comprovantes de variação dos custos. 

 

 

 



 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE DE PREÇOS  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dentro do prazo de vigência do contrato o reajuste poderá 

ocorrer a pedido da CONTRATADA ou por iniciativa da CONTRATANTE, após o 

interregno de um ano, aplicando-se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que o substituir, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno 

mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

PARÁGRAFO QUARTO - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajuste, 

a Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajuste de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

PARÁGRAFO QUINTO - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

PARÁGRAFO SEXTO -Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajuste do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo.  

PARÁGRAFO OITAVO - A administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias para 

deliberar sobre eventual pedido de reajuste. 

PARÁGRAFO NONO - O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA obriga-se a: 

a) realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até final 

instância, efetivando, todas as providências processuais e/ou administrativas 

previstas no ordenamento jurídico, observadas as condições aqui assumidas; 

b) manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos 

 

 

 

 



 

 

c)  à CONTRATANTE; 

d) se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam 

habilitação legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade; 

e) ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação 

das decisões que vieram a ser proferidas; 

f) remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório 

detalhado e atualizado das medidas interpostas e providências realizadas. 

g) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato; 

 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os documentos necessários e 

informações solicitadas por esta e indispensáveis para a execução dos serviços; 

 

A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a outorgar 

instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 

CONTRATADA para representá-la em juízo. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – EXCLUSIVIDADE 

 

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da 

CONTRATADA. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA 

 

O contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado mediante termo aditivo, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21, 

tendo, contudo, a sua extinção operada somente com a conclusão do objeto e o seu 

recebimento pela administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão 

efetivadas na forma e condições do art. 124 da Lei n.º 14.133/21, formalizadas 

previamente através de Termo Aditivo, devidamente homologado, que passará a 

integrar este contrato para todos os fins legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

Além do dever de ressarcir a CONTRATANTE por eventuais perdas e danos causados 

pelo CONTRATADO, por descumprir compromissos contratuais definidos neste 

instrumento, poderão ser-lhe impostas, sem prejuízo das sanções elencadas nos artigos 

90 e 156 da Lei nº 14.133/21, as seguintes penalidades: 

 

 



 

 

I – Advertência, a ser aplicada sempre por escrito; 

II – Multa, a ser aplicada à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do 

Contrato, por dia de atraso, não podendo o valor máximo da multa exceder a 30% (trinta 

por cento) do valor total do contrato e será aplicada ao responsável pela infração 

administrativa prevista no art. 155, inc. I, da Lei Federal n.º 14.133/21, nos casos em 

que a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

III - Suspensão do direito de licitar e contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de 

até 03 (três) anos, na ocorrência das infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei Federal n.º 14.133/21, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, na ocorrência de  infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 

Federal n.º 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no inciso III desta cláusula; 

V – As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V desta CLÁUSULA poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do CONTRATADO, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, a aplicação das sanções previstas nos 

incisos III e IV desta cláusula requererá a instauração de processo de responsabilização, 

a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo do 

disposto no art. 137, da Lei n.º 14.133/21: I – Pelo Contratante: a) Unilateralmente, em 

caso de inexecução do objeto contratado, bem como variação de interesse, nos termos 

do art. 104, II c/c art. 138, I, da Lei 14.133/21. II – Por ambas as partes: a) Na ocorrência 

de caso fortuito ou força maior, regulamente comprovado, tornando absolutamente 

inviável a execução do Contrato. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

A rescisão também se submeterá ao regime previsto no artigo 138, seus incisos e 

parágrafos, Lei n.º 14.133/21 

 

. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii


 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme determina o artigo 94, da 

Lei nº 14.133/21, podendo a publicação ser feita no Diário Oficial do Município enquanto 

não disponibilizado o PNCP. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais, estaduais e municipais 

aplicáveis à espécie, e em sua inércia a jurisprudência dos Tribunais de Contas da União 

e dos Estados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão 

transferidos os direitos e obrigações ora estipulados.  

 

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento 

escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes. 

 

O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos arts. 

781 e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus 

sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas. 
 

CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 

As partes elegem o Foro de Tacaratu/PE como o competente para dirimir quaisquer 

dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento 

do presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que se 

configure. 

 

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 (duas) 

vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e 

administrativos. 

 
 

Tacaratu - PE,26 de Julho de 2021 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

___________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE TACARATU - PE 

WASHINGTON ÂNGELO DE ARAÚJO 
 
 
 

_______________________________________ 
Margarete Freire Rodrigues. 

Secretária Municipal de Educação. 
 

 
_______________________________________________ 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 
 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
_________________________________ 
Nome: 
CPF/MF: 
 
 
_________________________________ 
Nome: 
CPF/MF: 

 

 


